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INTRODUÇÃO 
 

 A realidade enfrentada há longos anos, no Brasil, pelo Poder Judiciário, é o grande 

volume de litígios que são levados ao seu conhecimento. Todavia, sua responsabilidade não é 

criar um obstáculo às demandas e sim garantir o acesso à justiça, bem como de apresentar 

respostas que, em tese, devam satisfazer aos interesses dos jurisdicionados, pondo fim ao 

conflito.  

O presente trabalho tem por escopo apresentar a mediação, introduzida pela 

Resolução n.º 125 do CNJ e recepcionada pelo Código de Processo Civil atual, como forma 

de oferecer aos jurisdicionados uma resposta célere, efetiva e democrática, contando com a 

participação das partes que têm interesse na resolução do litígio, e propagando a cultura de 

paz. Ainda, expor que a utilização das novas tecnologias (ODR – Online Dispute Resolution) 

auxiliou no desenvolvimento dessa ferramenta, ampliando-a e democratizando-a ainda mais.  
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METODOLOGIA  
 

 A metodologia aplicada foi a pesquisa bibliográfica, baseada em documentação direita, 

que serviu de base teórica para o presente trabalho. Na pesquisa bibliográfica se utilizaram 

como principais fontes livros, revistas, periódicos, artigos e publicações.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
 A Resolução n.º 125/2010 é uma política pública nacional, apresentada, pelo CNJ 

(Conselho Nacional de Justiça), como um mecanismo complementar visando à solução 

adequada de conflitos. Ela foi pensada  a partir do reconhecimento da grave crise de eficiência 

enfrentada pelo Poder Judiciário, que possui um inevitável contingente de processos – 

formados por novas e antigas demandas, que só acrescem as pilhas nas salas do Poder 

Judiciário.  O Poder Judiciário tem a intensão de se expandir para além do modelo triádico, 

enfrentado “[...] o desafio de ampliar os limites da sua jurisdição, modernizando a sua 

organização e revisando seus procedimentos para manter o status de poder autônomo e 

independente {...}” (GIMENEZ e SPENGLER, 2016, p. 19). 

Não se olvide que há um caráter social atrelado a esse novo mecanismoo 

autocompositivo de solução de conflitos, recebido pelo Código de Processo Civil: a 

compreensão dos diferentes comportamentos, posições e desejos diferentes dos componentes 

da sociedade, que tendem a impor seus desejos, ideais e pontos de vista, opondo-se assim a 

interpretação fria da lei e do Estado-Juiz que segue um conjunto de procedimentos decisórios 

(SILVA, SPENGLER e DURANTE, 2015, p. 12). 

O objetivo da mediação, embora a ideia de muitos possa permear apenas no  acordo, 

é o de “[...] perpetuar uma cultura de paz por meio do empoderamento das pessoas para tratar 

seus próprios conflitos de forma satisfatória às necessidades de todos os envolvidos [...]”.  

(GIMENEZ e SPENGLER, 2016, p. 13). Complementando essa noção, SILVA, SPENGLER 

e DURANTE (2015) expuseram que a mediação também leva a modificação do 

comportamento dos operadores jurídicos, agora “[...] deixando de lado a solução contenciosa 

e adjudicada dos litígios, para assumir uma solução negociada” (WATANABE, 2007, p. 6, 

apud JÚNIOR, 2017, p. 270). 

As novas tecnologias vieram como um meio de possibilitar uma maior agilidade e 

alcance da mediação, também contribuindo na questão do acesso à justiça e no atendimento 



 

mais rápido das demandas. A internet surgiu em 1969 e tem se apresentado como um cenário 

neutro, no qual não se faz distinção  ao credo, a cor ou raça, ainda que nem todos tenham 

condições de se inserirem nesse meio, devido a realidade social que enfrentam (KOPS, 2015). 

O autor retromencionado cita a divulgação do instituto da mediação como um dos benefícios 

do uso da interntet.  

Na Lei n.º 13.140/15, considerada o Marco Legal da Mediação no Brasil, foi previsto 

no artigo 46 a possibilidade da mediação ser desenvolvida através de um método virtual, na 

internet, servindo, então como ponto inicial para o desenvolvimento das chamadas ODR – 

Online Dispute Resolution, o qual foi impulsionado por Ethan Katsh e Janet Rifkin (JUNIOR, 

2017, p. 273). 

O Conselho Nacional de Justiça, mais uma vez pensando na resposta efetiva dos 

mecanismos não adversativos de resolução do conflito, tendo em vista a realidade de uma 

sociedade informatizada, introduziu a Emenda n.º 2, da Resolução n.º 125/2010, que previu a 

criação de um Sistema de Mediação no formato digital, comportando a fase pré-processual, 

mas também as de demandas judicializadas, tendo em vista as determinações do Regimento 

Interno de cada Tribunal de Justiça Estadual ou Tribunal Regional Federal (JÚNIOR, 2017).  

Segundo o autor nominado, existe alguns Centros Judiciários de Soluções de 

Conflitos e Cidadania (CEJUSC) que possuem plataformas virtuais, ligadas ao Tribunal de 

Justiça respectivo, oportunizando uma “atividade virtual conciliatória” (JÚNIOR, 2017, p. 

276). 

Alguns benefícios trazidos pela ODR são entendidos como “[...] à informalidade, 

simplicidade, facilidade de acesso, aproximação das partes geograficamente distantes [...]” 

(JÚNIOR, 2017, p. 276). Ademais, há o fato de que as partes é que ficam incumbidas da 

construção de pontos que levarão a resolução do conflito.  

Em contraponto, encontra-se o fato da exclusão digital, porquanto, não é garantido o 

acesso ao ambiente virtual a toda população, tendo em vista a ausência de condições 

financeiras ou técnicas para tanto, o que representa um indesejado empecilho ao acesso às 

plataformas virtuais de conciliação.  

 

CONCLUSÃO 
 

Evidente que a judicialização dos conflitos levou o Poder Judiciário a uma crise 

devido ao grande acúmulo de processos, deixando insatisfeitos os jurisdicionados. Assim, a 



 

mediação, como método de resolução consensual de conflitos, apareceu como alternativa 

possível ao encaminhamento mais célere das demandas, a resposta mais efetiva aos 

jurisdicionados e a participação democrática.  

Outrossim, a população vive um tempo de informatização, na qual foram vencidas as 

barreiras geográficas. Entretanto, novas questões e conflitos também acompanharam essa 

evolução e foram tomando formatos mais complexos na sociedade.  

Assim, buscou-se demonstrar que as novas tecnologias, presentes maciçamente em 

nosso cotidiano, nesse contexto, ligadas à mediação, aproximam os jurisdicionados do Poder 

Judiciário e garantem o acesso à Justiça, através de um método mais célere e dinâmico.  
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